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RESUMO 
O presente artigo pretende analisar a fraternidade pela ótica do mundo do 

direito, bem como a efetivação da fraternidade, observando – se a função promo-

cional do direito que orienta a pessoa humana a alcançar o comportamento social 

-

bra a fraternidade como categoria jurídica, capaz de ver no mundo do direito novas 

perspectivas e possibilidades, ou seja, humanização de vários campos do direito. 

-

po jurídico, demonstrando assim, os efeitos da fraternidade e seu potencial trans-

da conciliação. Nesse contexto, o presente artigo aborda também a importância e o 

incentivo da fraternidade como elemento de transformação da sociedade, levando 

– se em consideração o princípio da dignidade da pessoa humana, como preceito 

fundamental do nosso ordenamento jurídico.   
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INTRODUÇÃO

Um dos fundamentos do Estado brasileiro consiste em assegurar aos seus 

cidadãos a sua dignidade como pessoa humana, sendo assim, é válido ressaltar a 

satisfação dos direitos fundamentais em virtude de buscar uma convivência harmo-

niosa em sociedade.

capacidade de fazer ver no mundo do Direito novas perspectivas e possibilidades. A 

-

tude essencial de cada pessoa, faz sair de um direito subjetivo individual, abrindo a 

uma visão de humanidade como um “nós”. Faz do Direito não uma mera produção 

A ideia de fraternidade que se pretende difundir exprime igualdade de 

dignidade entre todos os homens, independente de organização em comunidades 

politicamente institucionalizadas. 

Ao analisar o presente tema, pode – se notar que, a fraternidade e o direito 

não são necessariamente excludentes, uma vez que fraternidade, enquanto valor, 

-

toricamente consagrados como a igualdade e a liberdade. 

O tema citado gera uma grande discussão na esfera jurídica, pois, é consi-

derado por muitos e para os juristas em geral como extrajurídico ou meta jurídico, é 

mister que seja posta uma premissa, sem qual a fraternidade não pode ser persegui-

que tal igualdade é antes de tudo uma igualdade em dignidade. No entanto, a dig-

pessoa visando sua própria realização em comunidade; sua participação com outras 

pessoas, num contexto de convivência e relação.

O tema demonstra maior relevância, pois, a fraternidade pode se tornar 

Urge ressaltar que, sempre existiu um íntimo relacionamento entre a fra-

ternidade e o Direito. Para os romanos, a fraternidade era o relacionamento entre 

irmãos da mesma família e sobre essa base se modelou o conceito de sociedade parti-

cular, na qual se colocavam os bens em comum. Embora sendo um fenômeno restri-

a vida da humanidade. Depois, essa relação foi revitalizada sobre outras bases com 

Os princípios de liberdade e igualdade, traduzidos no plano jurídico, reforçaram os 
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-

mentos interpessoais e entre as comunidades. Faltou-lhes a fraternidade. 

Neste contexto, o presente artigo foi elaborado com o objetivo de favorecer 

Direito Fraterno possa exercer, sendo assim, constata-se que enquanto a doutrina e 

a praxe do Direito na época moderna e contemporânea evidenciam a tutela jurídica 

do indivíduo e dos seus direitos fundamentais, o mesmo não ocorre com a comuni-

dade humana e as suas exigências. Embora reconhecendo a existência de interesses 

dados sociológicos que o Direito enfrenta, ele é um instrumento que se destina à 

grupo em litígio. O Direito Fraterno exprime, por conseguinte, a força construtiva e 

não destrutiva do homem.

 Desta maneira, será feita uma breve análise sobre o conceito de fraternida-

de como princípio e o direito fraterno, levando – se em consideração a função pro-

na fraternidade, enquadrando- a como um instrumento de transformação social, 

1 A FRATERNIDADE E O DIREITO, MECANISMO 
DE TRANSFORMAÇÃO SOCIAL

A fraternidade está profundamente ligada às ideias de Liberdade e Igual-

dade e com os quais forma o grupo que caracterizou grande parte do pensamento 

revolucionário francês.  A fraternidade expressa a dignidade de todos os homens, 

considerados iguais e assegura-lhes plenos direitos, tais como sociais, políticos e 

individuais.

direitos decorrentes da própria natureza humana, que se inserem num conjunto de 

bens da vida não suscetíveis de submissão ao arbítrio do Estado, que mesmo diante 

de sua evolução permanecem inalterado por inicialmente tratar-se de regra harmo-

niosa do convívio social com direitos e deveres universais.

As ideias fraternais necessárias ao convívio social foram inicialmente in-

corporadas por uma sociedade familiar, sociedade política e incorporada com maior 

rigor nas Doutrinas Religiosas, principalmente com a divulgação do Cristianismo, 

onde promoviam a harmonia social através da ajuda mútua, assistencialismo e com-

paixão ao próximo sob pena de infringir as regras da Igreja.
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No entanto, no século XVIII com a Declaração de Virgínia, de 1776, no 

-

sa, a qual foi responsável pelo desmoronamento do regime absolutista sob lema da 

liberdade, igualdade e fraternidade. 

Os ideais da Revolução Francesa, liberdade, igualdade e fraternidade, dei-

xaram de ser apenas uma carta de intenção, da boa convivência ou de obediência a 

ordem religiosa e se transformaram numa forma de governo com valores universais,  

que foram inseridos no texto Constitucional daqueles países tornando-se obrigató-

deveriam obedecer tais princípios revolucionários sob pena de atentar contra o pró-

prio Estado Democrático e Social de Direito.

Naquela época, a desobediência ao Princípio da Fraternidade tinha como 

consequência uma censura privada, porém após sua incorporação como regra cons-

titucional sua censura passou a ser pública por ser um atentado contra o próprio 

Estado Democrático e Social de Direito.

-

ma universal, pelo fato de ter sido declarada de forma expressa o reconhecimento da 

-

-

-

princípios nela contidos não são mais apenas os cidadãos deste ou 

daquele Estado, mas todos os homens; positiva no sentido de que 

deverão ser não mais apenas proclamados ou apenas idealmente 

reconhecidos, porém efetivamente protegidos até mesmo contra o 

-

reitos do cidadão terão se transformado, realmente, positivamente, 

em direitos do homem. Ou. pelo menos, serão os direitos do cidadão 

daquela cidade que não tem fronteiras, porque compreende toda a 

humanidade; ou, em outras palavras, serão os direitos do homem 

enquanto direitos do cidadão do mundo (BOBBIO, 1992)
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primeiro objetivo da República Federativa do Brasil, citando logo em seu início es-

O Princípio da Fraternidade está presente no capítulo dos Direitos Sociais, 

em que assegura a todos o direito à educação, à saúde, ao trabalho, à moradia, ao 

lazer, à segurança, à previdência social, a proteção à maternidade e à infância e assis-

tência aos desamparados (artigo 6 da  Constituição Federal e Título VIII, que trata da 

promover o bem estar da pessoa humana.

Desta forma, a Fraternidade é considerada um Princípio Revolucionário 

por ter sido um dos ideais da Revolução Francesa e também da Revolução Ameri-

cana, a partir destes fatos que passou a existir uma preocupação maior em combater 

as desigualdades sociais, proteger os direitos fundamentais da pessoa humana para 

Na verdade, a Fraternidade para ser tornar válida, se faz necessário que 

quando praticar benefício a alguém, seja uma relação de igualdade e liberdade, pois 

na realidade não pode existir diferença entre os homens mas somente a busca da 

harmonia social entre todos.

A Fraternidade é o ponto de unidade a que se chega pela 

conciliação possível entre os extremos da Liberdade, de um lado, 

e, de outro, da Igualdade. A comprovação de que, também nos do-

mínios do Direito e da Política, a virtude está sempre no meio (me-

dius in virtus). Com a plena compreensão, todavia, de que não se 

chega à unidade sem antes passar pelas dualidades. Este, o fascínio, 

o mistério, o milagre da vida (BRITTO, p. 98, 2007).

Desta forma, a Fraternidade não pode ser confundida com Caridade, As-

sistencialismo e Solidariedade porque se trata da expressão máxima da dignida-

harmonia efetivando direitos fundamentais regrando a conduta do administrador 

público e de toda a sociedade. De acordo com Marco Aquini, a Fraternidade é um 

A fraternidade compromete o homem a agir de forma 

que não haja cisão entre os seus direitos e os seus deveres, capacitan-
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de forma que, não, necessariamente, dependam, todas, da ação da 

autoridade pública, seja ela local, nacional ou internacional (AQUI-

A fraternidade, todavia, não se apresenta apenas como 

enunciação de um conceito, mas como princípio ativo, motor do 

comportamento, da ação dos homens, com uma conotação essencial-

mente moral. Assim, Ela deve ser considerada – a meu ver- estrei-

tamente ligada ao mesmo tempo ao preâmbulo, nas partes em que 

evoca a ideia da família humana e considera a declaração um ideal 

que introduz a ideia dos deveres que todo ser humano tem para com 

O comportamento igualitário que existe na Fraternidade demonstra um 

dever de cooperação mútua entre os membros da sociedade na busca do bem-estar 

social, isto é, todos possuem uma relação igualitária por estarem no mesmo patamar 

e neste caso unem esforços para harmonizar a vida em sociedade.

Já na Solidariedade, pode – se notar que, os sujeitos não estão no mesmo 

patamar de igualdade, tratando-se de uma relação de pobreza onde aquele que pos-

pode ser confundida com Fraternidade.

A solidariedade vertical se expressa nas formas tradicio-

nais de intervenção e ação do Estado social, ou seja, alude à ação di-

reta dos poderes públicos com a intenção de reduzir as desigualda-

des sociais e permitir o pleno desenvolvimento da pessoa humana.  

A solidariedade horizontal, por sua vez, diz respeito a um princípio 

que pode ser deduzido da Constituição, o de um necessário socorro 

-

No entanto, para que exista a Fraternidade é essencial a dignidade iguali-

tária na busca de direitos, mas não apenas existir regras que promovam a dignidade, 

sendo que seu alcance não pode ser diferente entre os membros de uma sociedade 

ou apenas exista uma previsão legal sem que exista a prestação efetiva no contexto 

855



1º Simpósio sobre Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito 

todos possuem direitos e deveres contidos na Constitucional Federal, sendo assim, 

toda conduta da pessoa humana deverá ser realizada objetivando primeiramente 

o bem estar coletivo porque é sua função harmonizar a relação em sociedade, que 

certamente dará cumprimento aos direitos fundamentais onde lhe trará benefícios.

Portanto, a Fraternidade, vista como um princípio revolucionário, deve ser 

considerada um princípio jurídico capaz de agir como instrumento regulador das 

entre todos promovendo uma relação sem diferenças na busca da efetivação dos 

Direitos Fundamentais.  

2 A FUNÇÃO PROMOCIONAL DO DIREITO: 
FRATERNIDADE E OS DIREITOS FUNDAMENTAIS

desigualdade.

inclusão social das minorias, pode – se dizer que seria a essência da função promo-

cional do direito, pois de certa forma atua no combate das desigualdades onde todos 

os envolvidos tenham certeza da sua atitude.

A Função Promocional do Direito destaca-se por efetivar mudanças sociais 

deixando de ser considerado apenas um mero instrumento de controle social puni-

...um ordenamento promocional, característico de um 

Estado Social intervencionista, a técnica típica das medidas indire-

tas é o encorajamento, pelo qual se busca tornar o comportamento 

desejado mais fácil ou, uma vez realizado, produtor de consequên-

positiva propriamente dita, sob a forma de recompensa (prêmio) de 

um comportamento já realizado; e o incentivo ou facilitação, que 

precede ou acompanha o comportamento que se pretende encorajar 

(BOBBIO, p.16/17 , 2007).

A pessoa deve entender que, a lei é fruto de um comportamento a ser se-
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guido, uma diretriz, que todos devem se pautar na convivência diária com os de-

mais membros do meio social, tornando a sanção por seu descumprimento uma 

tem como objetivo conscientizar a sociedade, por exemplo no caso das pessoas com 

privilégio, pois as políticas públicas tendem a promover os Direitos Fundamentais, 

para que a vida seja digna indistintamente.

O Princípio da Fraternidade demonstra este respeito humano solidário, 

pois, quando o homem resolveu conviver com outros homens estabeleceu com eles 

uma relação de igualdade, como se fossem irmãos.

A cooperação mútua entre os homens é requisito essencial para que todos 

possam conviver em harmonia, com liberdade e igualdade, orientados pelo Direito 

promovendo a pessoa com a efetivação dos Direitos Fundamentais.

No entanto, a inclusão social está relacionada diretamente com o Princípio 

da Fraternidade e com a função do direito em promover a pessoa humana, pela for-

ma participativa da criação da lei, por demonstrar que existem direitos a determina-

dos segmentos sociais, que a conscientização é um processo de mútua cooperação e 

todos igualmente podem colaborar para o bem - estar comum.

...a adesão do destinatário do discurso normativo nunca 

é simples submissão, mas decisão, comprometimento e participa-

ção. Este é o direito promocional. Ele pode assegurar a justiça social, 

distributiva, comutativa e participativa na sociedade, estando-lhe 

respeito à realização do bem comum e, especialmente, no exercício 

A eliminação das desigualdades é fruto da função do direito em promover 

a pessoa humana, em face da estrutura fornecida, ora aderida cuja efetividade de-

pende da mútua cooperação entre todos para alcançar o bem - estar social, afastando 

qualquer tipo de discriminação com a efetivação dos Direitos Fundamentais, man-

tendo inalterado o ideal fraterno.

DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

Vale lembrar que, o homem é anterior ao Direito e ao Estado. Acima e 

antes de qualquer de coisa tem o direito de ser reconhecido como homem/pessoa. E 
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não há homem/pessoa, destituído de dignidade. Assim, a primeira e fundamental 

função do direito é a tutela da dignidade da pessoa humana. Depois, cabe ao Direito 

Partindo desse paradigma, o caráter relacional e intersubjetivo dos direi-

tos – relação entre sujeitos – receberá novos contornos. Precisamos compreender o 

Direito como um instrumento que regulamenta condutas, visando favorecer as rela-

vivam um com o outro e não apesar do outro.

Para a fraternidade vale uma regra de ouro, fazer ao outro aquilo que fosse 

feito a mim, na defesa de práticas fraternas, saber e entender que, que todos perten-

cemos  uma mesma família, que somos responsáveis uns pelos outros.

-

pública Federativa construir uma sociedade livre, justa e solidária, constata-se, cristali-

construir uma sociedade solidária.

liberdade, 

igualdade e fraternidade, instituem categorias constitucionais.

A Constituição busca com a dimensão fraternal, uma integração comunitá-

ria, uma vida em comunhão. Se vivermos efetivamente em comunidade, estaremos, 

Uma sociedade fraterna é uma sociedade sem preconceitos e pluralista. E 

esses valores estão presentes na Constituição de 1988.  Averbe-se que a integração 

inclusão social que se situam somente no plano de gastos públicos.

E essa inegavelmente é a tendência que cada vez mais se observa nos or-

denamentos constitucionais contemporâneos, particularmente na Constituição de 

-

lheres, negros), etc.

É o ordenamento jurídico a serviço da realização – ou pelo menos em 

ideia vem ganhando força nos últimos tempos.

Levando- em consideração a fraternidade, é necessário citar neste caso o 

todos os direitos fundamentais, o qual todos os direitos do homem se reportam, em 

maior ou menor grau. 
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A pessoa humana é considerada como indivíduo em sua singularidade e 

partindo desta premissa obtém o princípio de que esta deve ser “livre” (liberdade 

externa oprimida, apenas, pelos obstáculos próprios da natureza e, ainda, não afas-

tados pelo avanço das ciências correlatas). Por seu turno, como ser social, estando 

com os demais indivíduos numa relação de igualdade, a pessoa humana passa a 

receber a carga opressora, também, dos obstáculos à sua vontade, oriundos da orga-

nização política da sociedade. 

Ingo Wolfgang Sarlet propôs uma conceituação jurídica para a dignidade 

Temos por dignidade da pessoa humana a qualidade in-

trínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do 

mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comuni-

dade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres 

fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer 

ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir 

propiciar e promover sua participação ativa co-responsável nos des-

tinos da própria existência e da vida em comunhão dos demais seres 

humanos (SARLET, 2006).

-

vo, verdadeiro valor fonte que conforma e inspira o ordenamento jurídico dos Esta-

dos de Direito, traduzindo-se, inclusive, como um dos fundamentos do Estado bra-

sileiro. Entretanto, se por um lado hodiernamente existe uma grande preocupação 

na tutela da dignidade da pessoa humana (seja no plano doméstico, seja no plano 

que aviltam a dignidade humana.

O princípio da dignidade da pessoa humana está inserto na Constituição 

Federal dentre os fundamentos do Estado Democrático de Direito, no qual se cons-

titui a República Federativa do Brasil – art. 1º, III.

 Como princípio fundamental que é, há que se espraiar em todos os direitos 

do homem e do cidadão, estabelecidos como direitos e garantias fundamentais – e 

direitos e deveres individuais e coletivos – art. 5º e incisos.

ser humano, e como tal, em seu caráter de ser espiritual como valor em si mesmo, 

segundo o valor dado aos homens, pelo cristianismo, que os igualou, e, assim, reser-

vando-lhe a dignidade de tratamento e consideração, tão só por essa característica.

A Constituição Federal, ao estabelecer o princípio da dignidade da 

pessoa humana, como princípio fundamental, e em razão do qual, estabelecen-
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do também, direitos e mecanismos para estabelecimento e garantias destes di-

reitos, ao homem, cidadão.

Está a dizer, que o homem – ser humano - há que ser respeitado como e 

tão só por ser tal, não podendo sofrer tratamento, ou ser deixado de lado, ou não 

ser considerado como pessoa, ou ser privado dos meios necessários a tal condição, 

como à sua sobrevivência física – moral – psicológica – afetiva – econômica – jurídi-

Portanto, a dignidade da pessoa humana pode ser considerada como o nú-

cleo essencial de todo direito fundamental. Sendo assim, nesse sentido, pode – se 

concluir que se o Estado Democrático de Direito tem por fundamento a dignidade da 

pessoa humana, logo, os direitos fundamentais possuirão um mínimo de dignidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A Fraternidade deve ser considerada um princípio jurídico em virtude de 

estar previsto no Texto Constitucional, também por trazer harmonia na sociedade, 

acerca da solidariedade.

oportunidades de buscar a felicidade através do bem-estar comum com a efetivação 

Social de Direito.

O comportamento da pessoa humana é de suma importância para afastar 

meio social com consciência da real função promocional do direito em orientar as 

e coletivo.

A atuação rápida do Poder Judiciário na concretização dos Direitos Funda-

mentais é de suma importância para manter o equilíbrio social.

Uma sociedade fraterna é uma sociedade sem preconceitos e pluralista. E 

esses valores estão presentes na Constituição de 1988.  Averbe-se que a integração 

inclusão social que se situam somente no plano de gastos públicos.

Para que exista uma sociedade fraterna, em parte depende da atuação po-

sitiva do Estado, que através da função do direito em promover a pessoa humana 

tem a seu alcance uma estrutura capaz de implementar políticas públicas em todos 
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os Poderes Constitucionais.

Será um gesto fraterno, uma preocupação com a vida em sociedade e ao 

mesmo tempo promover a inclusão social através do direito em face da possibilida-

de de alcançar em tempo hábil a sua satisfação. A demora processual pode acarretar 

o perecimento do direito, impossibilidade de utilizar os efeitos da decisão propician-

do um desarranjo social.
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